
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.411 - MG (2017/0159598-7)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ROMULO LUCAS DA CONCEIÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente a quantidade, diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em 
seu poder   (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de uma balança 
de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta em tese perpetrada e tornando 
necessária a imposição da medida extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1637184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 
Brasília (DF), 21 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.411 - MG (2017/0159598-7)
RECORRENTE : ROMULO LUCAS DA CONCEIÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por ROMULO LUCAS DA 

CONCEIÇÃO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, do delito capitulado no art. 33, caput, e art. 35 da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva.  ordem, por seu turno, foi denegada. Confira, 

oportunamente, a ementa do julgado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA. - Cabível a manutenção da prisão imposta quando 
devidamente fundada em requisitos preconizados pelo artigo 312 do 
Código de Processo Penal. - A quantidade de droga apreendida, bem como 
o fato de ter sido apreendida uma balança de precisão implica numa maior 
cautela na analise do pedido de concessão de habeas corpus" (fl. 61).

Daí o presente recurso ordinário em habeas corpus, no qual alega o 

recorrente, em síntese, a ausência de fundamentação idônea para a segregação cautelar  

decretada em seu desfavor.

Requer, pois, o provimento do recurso, concedendo-se a ordem do writ, para 

o fim de revogar-se a sua prisão preventiva.

Liminar indeferida às fls. 86-87.
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O Ministério Público Federal, às fls. 93-5, manifestou-se pelo desprovimento 

do recurso, em parecer assim ementado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO NO TRIBUNAL ESTADUAL. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. RECURSO ORDINÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI E 
PELA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS - 51 BUCHAS [305G] DE MACONHA, 24 
INVÓLUCROS [9,6G] DE CRACK E 4 PINOS [7G] DE COCAÍNA, 
ALÉM DE UMA BALANÇA DE PRECISÃO. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. MANIFESTAÇÃO PELO CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO".

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.411 - MG (2017/0159598-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ROMULO LUCAS DA CONCEIÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva somente se 
justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 
a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente a quantidade, diversidade e 
nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder   (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de 
crack), além de uma balança de precisão, a indicar um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada e 
tornando necessária a imposição da medida extrema 
(precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão que determinou a sua segregação cautelar.

Inicialmente, deve-se, pois, consignar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

determinou a prisão cautelar do recorrente, in verbis:

"A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade provisória. No caso 
em teia, não obstante a primariedade do autuado, tem-se que as circunstâncias do crime 
são graves constando do APF informação de que a guarnição policial, em uma operação 
observou três homens se portando de maneira suspeita e no momento em que notaram a 
presença dos policiais, um deles subiu um morro com dois grandes invólucros na mão e 
os outros dois evadiram, sendo perseguidos e abordados logo em seguida. Ademais, 
tem-se que se tratava de dois adolescentes e o autuado, sendo que durante busca 
pessoal, com o adolescente Yuri foi encontrado R$2100 escondido em seu boné, e com o 
adolescente Arthur nada de ilícito foi encontrado. Cumpre asseverar que no local onde o 
autuado teria dispensado algo, foram encontrados dois grandes invólucros, com 51 
buchas de maconha e nas proximidades foram encontradas mais 60 buchas de 
maconha, com 305g do referido entorpecente, 24 invólucros de crack, totalizando 
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9,6g, 4 pinos de cocaína, totalizando 7g e uma balança de precisão, quantidade e 
diversidade de drogas e apetrecho que revelam a gravidade concreta do delito. 
Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública. Assim, nos termos 
do art. 310, II, e presentes os requisitos do art. 312 c/c art 313,1 todos do CPR " (fls. 
30-31, grifei).

Trata-se, portanto, que o recorrente foi preso em flagrante em poder de grande 

quantidade de entorpecentes  (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6gde crack), além de 

uma balança de precisão,  circunstâncias que, a meu ver, indicam um maior desvalor das 

condutas perpetradas, revelando a indispensabilidade da imposição da medida extrema em 

razão da necessidade de acautelamento da ordem pública. A corroborar tal 

entendimento, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA 
AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  
GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

III - In casu, o decreto prisional encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
demonstrada  pela quantidade de entorpecentes apreendidos - 118,20 g 
(cento  e dezoito gramas e vinte centigramas) de cocaína, 153 (cento e  
cinquenta e três) pedras de crack, pesando 42,23g (quarenta e dois 
gramas  e vinte  e  três centigramas), além de balança de precisão, arma 
de  fogo e o envolvimento de menores de idade, circunstâncias, ao meu  
ver,  indicadoras de maior desvalor da conduta supostamente perpetrada  
e  que  justificam  a  aplicação  da  medida  extrema em desfavor do 
paciente.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal. 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 374.517/MG, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 22/2/2017).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO DO TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE 
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MENORES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na prisão 
cautelar do paciente, eis que as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos, visto que o acusado e o corréu foram 
abordados em flagrante, na companhia de um menor, com 29 tabletes de 
maconha, além de uma balança digital.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas corpus denegado" (HC n. 323.334/MT, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 10/6/2015).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis 

não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 

justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há 

que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0159598-7 RHC    86.411 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170428874  02616711320178130000  10000170261671  10000170261671000  
10000170261671001  24170428874  2616711320178130000

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMULO LUCAS DA CONCEIÇÃO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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